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Recurso nr.: 85.263 - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1987 a 1989

Recorrente: MARIOTO COMERCIO nP CONFECÇOPR ETnA.„

Recorrida : DRF PM FLnRIANOPOLTS - Re.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - PROCESSO ADMINISTRATIVO .
FISCAL LANçAMENTO. IMPUGNAÇAO. INAUGURAÇAO DA FASE 1
LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO NOVO LANÇAMENTO. IMPOS-
SIBILIDADE - Enquanto não decidido o litígio inau-
gurado com a tempestiva apresentação da impugna- .
ção, é ineficaz a supervenisnte formalização do
exigéncia tributária, relativamente à mesma maté-
ria e mesmo período base.

Vistos, relatados e discutidos c-is orssentes autos de

recurso interposto por MARIOTO COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho ris Contrihq intes, por unani.midarle de votos, declarar a nuliaris

de todos os atos orrruois a partir de fls. 48, inclusive, nos ter-

os do relatório e voto pus passam a integrar n presente Julgadn.

R41:  ri.,s. Fire......, .ffl 20 de outubro de 1995

rjTsnN P:,-,:-i-fp rinngfTniips	 - PRERIDPNTE 4-- RPIATOR

„

'
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Consslhei- ¡

ros.1-.. PIARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, KAZUKI

SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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RELATORI O

MARIOTO COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA., inscrito no CPF
sob nr. 8.714.980/0001-1.1 , maniff .R recurso vnluntArin a este Cole--
p iado (f1 ,=.. 78/79), pleiteando a reforma d.= d.=ci.,..ão de primeiro grau
da DRF de Florianópolis fls. (72/73), relativo a FINSOCIAL/FATURAMEN-
TO exercirin. 1987 a 1989=

Trata--se dc 1=nçamf==nto de f1...1i7ação do imposto de
Renda Pessoa Jurídica, na qual foram apuradas irregularidades, cons-
t,..Inf===, no processo administrativo 	 ainr. 1n98-006.745/90-64.

Na impunnaOln tempestivamente apresentada, o contri-
buinte lembra que n presente :6 reflexo daquele, e o julgamento deveria
anuardar a decisão prolatada no principal.

A deci .=kin de primeiro grau, acompanhado o que fora de-
cidido n=,quele processo considerou procedente a exigência fiscal .

irresignado com aquela decisão, o contribuinte -Ingres-
sou coe a peça r=chrsai, onde postula a reforma da decisão sinnular,
rf=pnrt.=nrin-= Rn

O Julgamento da matéria que deu origem RO processo
principal ocorreu em Sessão realizada em 20/10/95 4 quando esta Ceara
decidiu por unanimidade de vni-ns, atra~ do arórdNo nr. 101-89.008,
d.=, r1=kr=r a nulidade de todos Ws praticados a partir de 1374
inclusive.

-
E o relatório.



a;kk

MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROMRsrI NR. .1n95-006.767/90-7R

ACORDAI) NR. 101-89.013

V 0. T O

Conselheiro EDISON PEREIRA RODRIGUES, Relator

O recurso é te~,-,11,10 e preenche as demais condiçbes

de edis .bilidede merecendo ser r-orh=ridn-

CO= visto no relatório, o presente procedimento decor-
re do que foi instaurado contra o recorrente para cobrança do imposto

de Renda Pessoa Jur.i dira, também ohl ,==tn de r., -1r-L  que retLu n nr.

107.399 (Processo. nr. 10953-004.745190-66) ne===..f.P1 CtmAr,=;.

A decisão do processo principal, nesta me--zffl,a 	

por unanimidade de votns, foi no sentido rh== declarar a nulidade de to-

dos os atos praticados a partir de fls. 137, conforme Acórdão nr.

101-87.008 já rniq i=Rrin no r.,--latório.

A jurisprudéncia deste Conselho é no sentido de que a

sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, a menos que

novos fatos ou argumentos SEjem aduzidos, o que não ocorreu nopresen-

co r,==kn=

Em c-on.==.q~ria, na medida em que no há fatos ou doeu-

nue é de =.--.er Rplicado o

mesmo critério neste feito decorrente.
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Diante do exposto, e no mais do que o processo rnnhei7r:

do recurso por tempestivo, para declarar a nulidade de todo-=. os etos

processuais a partir de fls. 48, inrlusive, ==z fim ri .P. adequar a r4.--1.-

deste aquela proferida no processo matriz.

Brasilia (DF), em 20 de outubro 	 1995

ISON PER	 Ew - RELATOR
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